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Protocolo nº 6526-2015 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 289, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Sexta Região, em 

Sessão Extraordinária, hoje realizada, na presença dos Excelentíssimos Senhores 

Desembargadores Luiz Cosmo da Silva Júnior (Presidente), James Magno Araújo Farias 

(Vice-Presidente), José Evandro de Souza, Gerson de Oliveira Costa Filho, Solange 

Cristina Passos de Castro Cordeiro e o Juiz Francisco José de Carvalho Neto 

(Convocado), e do representante do Ministério Público, o Excelentíssimo Senhor Marcos 

Antonio de Souza Rosa, 

 

Considerando o inteiro teor do Protocolo nº 6526/2015; 

 

RESOLVE baixar, por unanimidade de votos, a seguinte 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA: 
 

 

Art. 1º - Alterar os artigos 28 a 31 do Regimento Interno deste 

Tribunal, in verbis: 

 

Art. 28 - A correição   parcial  é cabível  para  corrigir  erros,  

abusos  e atos  contrários  à boa ordem  processual,  ou ainda  para sanar  ação ou 

omissão  que importe  erro de procedimento. quando  para o caso não haja recurso ou 

outro meio processual específico. 

Parágrafo único.  O prazo para a correição parcial é de oito 

dias. a contar  da ciência do ato ou da omissão impugnados, independentemente da 

qualidade do interessado. 

Art. 29.  O pedido será formulado  pela parte interessada à 

Corregedoria Regional, por meio de petição que deverá conter: 
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I - a indicação do Desembargador Corregedor a quem é 

dirigida; 

II - a qualificação do autor, a indicação da autoridade a que se 

refere a impugnação e, se for o caso, do terceiro interessado; 

III - os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido; 

IV-  o pedido e suas especificações; 

V - a indicação de eventuais provas necessárias à demonstração 

dos fatos alegados; 

VI- a data e a assinatura  do autor ou do seu representante. 

§ 1º A petição será  protocolizada junto  a Coordenadoria de  

Distribuição  e Cadastramento Processual, localizada  na  sede  deste  Tribunal,  devendo  

obrigatoriamente ser  instruída  com cópia reprográfica do ato atacado, ou da certidão de 

seu inteiro teor, bem como com cópia da procuração outorgada ao advogado subscritor e 

de outras peças do processo que contenham os elementos necessários ao exame do 

pedido, inclusive de sua tempestividade. 

§ 2º A protocolização mencionada  no  parágrafo anterior 

também  poderá  ser realizada  por meio do Sistema de Protocolo Postal (SPP), destinado 

ao recebimento e remessa de petições ou recursos através da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (EBCT), consoante Resolução Administrativa n.º 23/2009. 

Art. 30 - Estando a petição regularmente formulada e instruída, 

o Desembargador Corregedor mandará  autuá-la, podendo ordenar, desde logo, a 

suspensão  do ato motivador do  pedido, quando  for  relevante o fundamento  e se do ato 

impugnado  puder resultar  a ineficácia  da medida, caso seja deferida. 

Parágrafo  único.  A  petição  poderá  ser  liminarmente  

indeferida  se  não preenchidos  os requisitos do art. 29 ou se o pedido for 

manifestamente intempestivo ou descabido. 

Art. 30-A -   Processada a medida e verificando a necessidade, 

o Desembargador Corregedor solicitará  informações ao Juiz que estiver  na titularidade 
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da  Vara do Trabalho  respectiva, encaminhando uma via da petição, devendo este, se for 

o caso, dar ciência ao Juiz que praticou o ato impugnado. 

§1º Se solicitadas, as informações serão prestadas no prazo de 

oito dias, podendo, entretanto, o Juiz, no mesmo período, reconsiderar o despacho ou 

sanar a omissão, hipótese em que dará ciência ao Desembargador Corregedor, para que 

este determine o arquivamento da medida. 

§2º O  prazo  supracitado  poderá  ser  prorrogado  por  igual  

período  pelo  Desembargador Corregedor,  se  houver  força  maior  ou  outro  motivo  

relevante,  desde  que  a  pedido  da autoridade corrigenda. 

 

Art. 30-B - Contra a decisão  do  Desembargador Corregedor,  

poderá  ser interposto agravo regimental, no prazo de oito dias, para o Tribunal Pleno, 

que o decidirá em última instância. 

 

Art. 30-C.   Comunicada a decisão ao Juiz de primeiro grau,  

este deverá dar-lhe  imediato cumprimento, se favorável ao corrigente, sob pena de 

responsabilidade. 

 

Art. 31.  Os requerimentos  que não tenham classificação 

específica nem sejam acessórios  ou incidentes serão autuados na classe de pedido de 

providências. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos pedidos de providências, no 

que couber, as disposições deste Capítulo. 

 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Por ser verdade, DOU FÉ. 

 
ÉLEN DOS REIS ARAÚJO BARROS DE BRITO 

Secretária do Tribunal Pleno 
(assinada digitalmente) 
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